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MUNICÍPIO DE FRANCISCO BELTRÃO
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO N.º 098 DE 2021
Altera a Lei Municipal n.º 2.152 de 10 de dezembro de 1993 que “dispõe sobre o Código Tributário do Município de Francisco Beltrão - Estado do Paraná”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO, Estado do Paraná, submete a apreciação da Câmara Municipal de Vereadores o seguinte Projeto de Lei:


Art. 1º Altera o caput e inclui o parágrafo único no art. 1º da Lei Municipal n.º 2.152 de 10 de dezembro de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º Este Código regula os direitos e obrigações de ordem pública, concernentes à Fazenda Municipal e às pessoas obrigadas ao pagamento de tributos municipais ou penalidades pecuniárias.
Parágrafo único. O Município, ressalvadas as limitações de competência tributária constitucional e de leis complementares, tem competência legislativa plena quanto à incidência, lançamento, arrecadação e fiscalização de tributos municipais.” (NR)


Art. 2º Altera o caput do art. 3º da Lei Municipal n.º 2.152 de 10 de dezembro de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 3º O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse do bem imóvel por  natureza ou por acessão física, como definido na lei civil, construído ou não, localizado na zona urbana ou de expansão urbana do Município.” (NR)


Art. 3º Altera o caput do art. 6º da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 6º A incidência e a cobrança do imposto independem da legitimidade do título de aquisição ou de posse do bem imóvel, do resultado econômico da sua exploração, ou do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas a ele relativas.” (NR)


Art. 4º Altera os incisos II e IV do art. 9º da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 9º ..............................................................................................................................

I - ……………………………………………………………………………………......

II - Imóvel com edificações em andamento, paralisadas ou em demolição, desde que não estejam sendo utilizadas como moradia  ou para fins industriais, comerciais ou de prestação de serviços, bem como edificações condenadas ou em ruínas;
III - ...................................................................................................................................

IV - Construção que a autoridade competente considere inadequada, quanto à área ocupada, para a destinação ou utilização pretendidas.” (NR)

Art. 5º Altera o inciso I do art. 10 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 10. ............................................................................................................................

I - Tratando-se área construída, pela multiplicação de metro quadrado das edificações dela constantes, aplicando-se os fatores corretivos dos componentes da construção pela metragem da mesma, comando- se a esta o valor do terreno até 20 (vinte) vezes a área das edificações nele constantes destinadas a habitação, observada a tabela dos valores de construção, conforme dispuser o regulamento;” (NR)


Art. 6º Altera os incisos I e X do art. 13 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13. ............................................................................................................................
I - Pertencente a particular, quanto à fração cedida gratuitamente para uso da União, dos Estados, do Distrito Federal, do Município ou de suas autarquias;” (NR)

II - ..................................................................................................................................... 

III - ....................................................................................................................................

IV - ...................................................................................................................................

V - ....................................................................................................................................

VI - ...................................................................................................................................

VII - ..................................................................................................................................

VIII - .................................................................................................................................

IX - ...................................................................................................................................

X - Os imóveis construídos com área de terreno superior a 01 (um) hectare que, embora localizados na zona urbana do Município, inclusive áreas urbanizáveis ou de expansão urbana, forem utilizados efetiva e comprovadamente para exploração agrícola, pecuária, extrativo-vegetal ou agroindústria, vistoriados por órgão competente do Município, que informará à Secretaria Municipal da Fazenda a atividade rural nele explorada.” (NR)

Art. 7º Altera o art. 15 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 15. A inscrição, alteração ou atualização no Cadastro Imobiliário é obrigatória e será promovida pelo proprietário ou por seu representante legal, mediante a apresentação da cópia da certidão da matrícula do imóvel, atualizada até 90 (noventa) dias da data de emissão, contendo o respectivo registro, e, no caso de imóvel alienado, a averbação.
§ 1º A municipalidade poderá, de ofício, efetuar a inscrição, atualização e exclusão das informações do Cadastro Imobiliário, à vista de documentos comprobatórios ou mediante comunicação efetuada por órgão convenente.

§ 2º A inscrição, desmembramento ou fusão de cadastros imobiliários e o cadastro de novos loteamentos, a pedido do proprietário, serão efetivados com a comprovação da quitação integral dos débitos tributários ou não tributários, vencidos e vincendos, incidentes sobre os imóveis respectivos, devendo ser apresentada cópia da certidão da matrícula do imóvel, atualizada até 90 (noventa) dias da data de emissão, contendo o respectivo registro.

§ 3º Constatado erro, irregularidade ou insuficiência de elementos nos processos de desmembramento, incorporação (unificação) e/ou subdivisão de lotes, que não atenda o requerido na lei municipal especifica, o interessado será notificado através de Comunicado, para as devidas providências; e terá um prazo de 30 (trinta) dias, para a devida regularização, sob pena de indeferimento do pedido.

§ 4º A partir da data de devolução do Comunicado de que trata o caput deste artigo, com a devida regularização, o processo poderá ser finalizado pelo setor competente da Municipalidade no prazo de 30 (trinta) dias.

§ 5º O pedido de inscrição deverá ser efetivada dentro do prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de:

I - convocação que eventualmente seja feita pela Prefeitura;

II - Conclusão da construção, no todo ou em parte, em condições de uso ou habitação;

III - Aquisição da propriedade de bem imóvel, no todo ou em parte certa, desmembrada ou ideal;

IV - Aquisição do domínio útil ou da posse de bem imóvel;


V - Demolição ou do perecimento da construção existente no imóvel.” (NR)

Art. 8º Altera o caput do art. 25 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 25. As infrações serão punidas com as seguintes multas:” (NR)

Art. 9º Altera os itens 15.17 e 17.02 do art. 26 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“15.17. Emissão, fornecimento, devolução, sustação, cancelamento e oposição de cheques quaisquer, avulsos ou por talão.” (NR)
“17.02. Datilografia, digitação, estenografia, expediente, secretaria em geral, resposta audível, redação, edição, interpretação, revisão, tradução, apoio e infraestrutura administrativa e congêneres.” (NR)

Art. 10. Altera o caput do art. 27 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 27. O serviço considera-se prestado, e o imposto, devido, no local do estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXV, quando o imposto será devido no local:” (NR)

Art. 11. Altera o inciso II e inclui os incisos V e VI no art. 28 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 28. ............................................................................................................................
I - .....................................................................................................................................
II - Do cumprimento de quaisquer exigências legais, regulamentares ou administrativas, relativas à atividade, sem prejuízo das cominações cabíveis;

III - ...................................................................................................................................
IV - ..................................................................................................................................
V - Da denominação dada ao serviço prestado;

VI - Da destinação dos serviços.” (NR)

Art. 12. Altera o caput do art. 29 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29. O contribuinte do imposto é o prestador do serviço.” (NR)


Art. 13. Inclui o art. 29-A na Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 29-A. Considera-se estabelecimento prestador o local onde o contribuinte desenvolva a prestação dos serviços, de modo permanente ou temporário, e que configure unidade econômica ou profissional, sendo irrelevante para caracterizá-lo as denominações de sede, filial, agência, posto de atendimento, sucursal, escritório de representação ou contato, ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

§ 1º A existência de estabelecimento prestador que configure unidade econômica ou profissional é indicada pela conjugação, parcial ou total, dos seguintes elementos:

I - manutenção de pessoal, material, máquinas, instrumentos e equipamentos próprios ou de terceiros necessários à execução dos serviços;

II - estrutura organizacional ou administrativa;

III - inscrição nos órgãos previdenciários;

IV - indicação como domicílio fiscal para efeito de outros tributos;

V - permanência ou ânimo de permanecer no local, para a exploração econômica da prestação de serviços, exteriorizada, inclusive, pela indicação do endereço em impressos, formulários, correspondências, sítio eletrônico, propaganda, publicidade, contratos, faturas de telefone, de fornecimento de energia elétrica, água ou gás, em nome do prestador, seu representante ou preposto.

§ 2º A circunstância de o serviço, por sua natureza, ser executado habitual ou eventualmente fora do estabelecimento, não o descaracteriza como estabelecimento prestador para os efeitos deste artigo.” (NR)


Art. 14. Altera o caput, os §§ 1º e 2º, e inclui os incisos I ao IV no art. 30 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 30. São responsáveis solidários com o contribuinte pelo cumprimento total da obrigação principal, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais:
I - o detentor da propriedade, domínio útil ou posse do bem imóvel onde se realizou a obra, em relação aos serviços definidos nos itens 7.02, 7.04 e 7.05 do artigo 26, que lhe forem prestados sem a documentação fiscal correspondente ou sem provas do seu pagamento independente do fim a que se destine a obra.

II - o administrador ou o empreiteiro de obras, pelo imposto relativo aos serviços prestados por subempreiteiras em suas obras; 

III - a pessoa jurídica de direito público, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.11, 7.12, 7.16, 7.17, 7.18, 7.19, 11.02, 16.02, 17.05 e 17.10 da lista de serviços do artigo 26, desde que o local das execuções destes serviços se encontre dentro do território do Município de Francisco Beltrão;

IV - a Caixa Econômica Federal, quando tomar ou intermediar serviços dos quais resultem remunerações ou comissões, por ela pagos à Rede de Casas Lotéricas e de Venda de Bilhetes estabelecidas no Município de Francisco Beltrão, na:

a) cobrança, recebimento ou pagamento em geral, de títulos quaisquer, de contas ou carnês, de tributos e por conta de terceiros, inclusive os serviços correlatos à cobrança, recebimento ou pagamento;

b) distribuição e venda de bilhetes e demais produtos de loteria, bingos, cartões, pules ou cupons de apostas, sorteios, prêmios, inclusive os decorrentes de títulos de capitalização e congêneres;
§ 1º A solidariedade prevista neste artigo não comporta benefício de ordem, podendo a Administração Municipal exigir o pagamento do imposto ao que melhor lhe convier.

§ 2º O pagamento de um dos obrigados, nos termos do parágrafo anterior, aproveita aos demais.” (NR)


Art. 15. Altera o caput, e inclui os incisos I ao III e §§ 1º ao 6º no art. 31 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 31. São responsáveis tributários por substituição, excluindo a responsabilidade do contribuinte pelo cumprimento total da obrigação principal, inclusive no que se refere à multa e aos acréscimos legais:

I - o tomador ou intermediário de serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;

II - a pessoa jurídica, ainda que imune ou isenta, tomadora ou intermediária dos serviços descritos nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.12, 7.16, 7.17, 7.19, 11.02, 17.05 e 17.10 da lista de serviços do artigo 26, desde que o local das execuções destes serviços seja dentro do território do Município de Francisco Beltrão e os prestadores sejam estabelecidos em outro município; 

III - o tomador dos serviços resultado de trabalho pessoal do contribuinte (profissional autônomo) quando este não apresentar comprovante de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuinte do seu domicílio; 

§ 1º Os responsáveis de que trata este artigo estão obrigados ao recolhimento integral do imposto devido e, quando for o caso, de multa e acréscimos legais, independentemente de ter sido efetuada a sua retenção na fonte.

§ 2º A legitimidade para requerer restituições de indébitos, na hipótese de recolhimento a maior do que o devido, recolhidos à Fazenda Municipal, pertence, exclusivamente, ao substituto tributário que efetuou o recolhimento.

§ 3º São aplicáveis aos condomínios e a outros entes despersonalizados o inciso II deste artigo.

§ 4º Não é responsável por substituição tributária o Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI.

§ 5º Sem prejuízo do disposto no caput deste artigo, os responsáveis tributários ficam desobrigados da retenção e do pagamento do imposto, em relação aos serviços tomados ou intermediados, quando o prestador de serviços for um Microempreendedor individual - MEI, optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional - SIMEI.

§ 6º Para os fins do disposto no §5º, por ocasião do fato gerador, o responsável tributário deverá certificar-se do enquadramento do prestador de serviços no SIMEI.” (NR)

Art. 16. Altera o caput do art. 34 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 34. Quando os serviços a que se referem os itens 4.01, 4.05 a 4.16, 5.01, 6.01, 6.02, 7.01, 17.14 a 17.21, 27.01 e 30.01 da lista constante do artigo 26, forem prestados por sociedade, estes ficarão sujeitos ao imposto na forma do parágrafo 2º deste artigo e no valor fixado pela Tabela I do Anexo I.” (NR)

Art. 17. Altera o inciso II do art. 38 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 38. ............................................................................................................................
I - ......................................................................................................................................

II - A receita correspondente à prestação de serviço descontínuo ou isolado;” (NR)

Art. 18. Altera o inciso VIII do art. 39 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 39. ............................................................................................................................

I - .....................................................................................................................................

II - .....................................................................................................................................

III - ....................................................................................................................................

IV - ...................................................................................................................................

V - .....................................................................................................................................
VI - ...................................................................................................................................
VII - ..................................................................................................................................

VIII - O valor repassado por serviços prestados por profissional autônomo cooperado de cooperativas médicas, odontológicas, de prestação de serviços e similares, com exceção da taxa de administração, a qual será arbitrada.” (NR) 

Art. 19. Altera o caput, o inciso III, e inclui o parágrafo único no art. 40 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 40. Nos casos de preços notoriamente inferiores aos correntes no mercado, ou sendo ele desconhecido pela autoridade administrativa, esta, sem prejuízo das demais cominações cabíveis poderá, conforme o caso:
I - .....................................................................................................................................

II - .....................................................................................................................................


III - Arbitrá-los, fundamentadamente e mediante lavratura de termo próprio, sempre 
que:

a) Ocorrer fraude ou sonegação de dados, documentos, ou elementos julgados 
indispensáveis ao lançamento;
b) O sujeito passivo não exibir ou dificultar o exame de livros ou de documentos fiscais de utilização obrigatória;
c) O sujeito passivo não atender, ou atender insatisfatoriamente, solicitação da Fazenda Municipal, dificultando o conhecimento do valor real da receita bruta;
d) O sujeito passivo não estiver cadastrado como prestador de serviço;
e) Houver fundadas suspeitas de que os documentos fiscais não refletem o preço real dos serviços declarados;
f) O sujeito passivo criar dificuldades de qualquer natureza para a Fazenda Pública apurar sua receita bruta, na forma do Art. 52 desta Lei;
g) Sempre que forem omissos ou não mereçam fé a escrituração fiscal ou contábil, as declarações ou os esclarecimentos prestados, ou os documentos expedidos pelo sujeito passivo ou pelo terceiro legalmente obrigado, ressalvada, em caso de contestação, avaliação contraditória, administrativa ou judicial; 
h) Não houver emissão de documento fiscal obrigatório.

Parágrafo único. Verificada a emissão de qualquer documento paralelo à nota fiscal de prestação de serviços, o arbitramento poderá ser feito pelo valor dos documentos apreendidos.” (NR)


Art. 20. Altera o art. 41 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 41. Ficam obrigadas a reter na fonte e recolher o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN - perante a Fazenda Municipal, na qualidade de responsáveis tributários, conforme determinam os artigos 30 e 31:

I - a Administração Pública Direta e Indireta do Município de Francisco Beltrão:

a) em relação a todos os serviços contratados de empresas estabelecidas e sediadas no Município de Francisco Beltrão, respeitadas as exceções previstas no § 1º deste artigo;

b) que contratarem os serviços descritos no art. 27 desta Lei, quando os respectivos prestadores de serviços estiverem estabelecidos fora do Município de Francisco Beltrão;

c) quando os serviços se enquadrarem nas disposições do art. 31 desta Lei. 

II - as pessoas jurídicas de direito público, órgãos e entidades da Administração Direta, bem como suas respectivas autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações dos Estados e da União:

a) que contratarem os serviços descritos no art. 27 desta Lei, quando os respectivos prestadores de serviços estiverem estabelecidos fora do Município de Francisco Beltrão;

b) quando os serviços se enquadrarem nas disposições do art. 31 desta Lei. 

III - as pessoas jurídicas de direito privado quando:

a) contratarem os serviços descritos no art. 27 desta Lei, quando os respectivos prestadores de serviços estiverem estabelecidos fora do Município de Francisco Beltrão;

b) quando os serviços se enquadrarem nas disposições do art. 31 desta Lei. 

IV - o administrador ou o empreiteiro de obras quando:

a) tomar serviços prestados por subempreiteiras em suas obras;

§ 1º Ficam excluídos da obrigatoriedade estabelecida neste artigo:
I - os serviços tomados e/ou contratados de profissionais autônomos, e de sociedades de profissionais que recolherem o imposto em valores fixos, quando estes apresentarem comprovante de inscrição no Cadastro Municipal de Contribuinte do seu domicílio;

II - os serviços tomados e/ou contratados de Microempreendedor Individual – MEI.” (NR)

Art. 21. Altera o art. 42 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 42. Na falta de retenção do imposto devido na forma disposta no artigo anterior, será atribuída ao tomador do serviço a responsabilidade pelo imposto devido, multa e acréscimos legais, excluindo a responsabilidade do contribuinte, sem prejuízo das demais cominações legais.

§ 1º O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza será retido na fonte mediante aplicação da alíquota correspondente à atividade do prestador do serviço, nos termos do art. 32 desta Lei, exceto àqueles enquadrados no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuição - Simples Nacional, cuja alíquota aplicável deverá ser informada na nota fiscal em conformidade com o § 4º do Art. 21 da Lei Complementar Federal n°. 123/2006.

§ 2º Quando o prestador do serviço optante do Simples Nacional não informar a alíquota no corpo da nota fiscal, o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza deverá ser retido mediante aplicação da maior alíquota constante da tabela anexa à Lei Complementar Federal nº 123/2006.

§ 3º Quando constatada diferença entre a alíquota informada e a que efetivamente deveria ser aplicada, caberá ao prestador do serviço recolher a diferença, mediante guia aprovada e disponibilizada pela Administração Tributária.

§ 4º Os substitutos tributários emitirão a guia de recolhimento do imposto retido pelos meios disponibilizados pela Administração Tributária no site oficial do Município.

§ 5º O responsável de que trata o artigo deste caput, ao efetuar a retenção do Imposto, deverá fornecer comprovante ao prestador do serviço.” (NR)

Art. 22. Altera o caput, e inclui os §§ 1º e 2º no art. 43 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 43. Todas as pessoas físicas ou jurídicas com ou sem estabelecimento fixo, que exerçam, habitual ou temporariamente, individualmente ou em sociedade, qualquer das atividades constantes da lista de serviços prevista nesta Lei, ficam obrigadas à inscrição no Cadastro Mobiliário de Contribuintes do Município de Francisco Beltrão, sob pena de inscrição de ofício.

§ 1º A obrigatoriedade da inscrição se estende às pessoas físicas ou jurídicas imunes ou isentas do pagamento do imposto.

§ 2º A inscrição no cadastro a que se refere este artigo será promovida pelo contribuinte ou responsável, na forma estipulada em regulamento, nos seguintes prazos:

I - até 30 (trinta) dias após o registro dos atos constitutivos no órgão competente, no caso de pessoa jurídica;

II - antes do início da atividade, no caso de pessoa física.” (NR)

Art. 23. Altera o caput e o parágrafo único do art. 44 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 44. A inscrição a ser procedida em formulário próprio deverá ser efetuada para cada estabelecimento ou local de atividade, salvo em relação ao ambulante, que fica sujeito a inscrição única.

Parágrafo único. Os estabelecimentos pertencentes à mesma pessoa são considerados autônomos quando em locais diversos.” (NR)


Art. 24. Altera o art. 45 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 45. A inscrição será nominal, devendo seu número ser impresso em todos os 
documentos fiscais emitidos pelo contribuinte, bem como constar de qualquer 
requerimento dirigido à administração.” (NR)


Art. 25. Altera o art. 46 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 46. A transferência, a venda do estabelecimento ou o encerramento da atividade 
no local deverão ser comunicados pelo contribuinte à repartição fiscal dentro do prazo 
de 30 (trinta) dias.” (NR)

Art. 26. Altera o inciso I e o parágrafo único do art. 47 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 47..............................................................................................................................

I - Anual, nas hipóteses dos artigos 33 e 34;

II - .....................................................................................................................................
III - ....................................................................................................................................
IV - ...................................................................................................................................

Parágrafo único. O valor calculado no Imposto Sobre Serviço para o exercício será 
lançado em URMFB (UNIDADE DE REFERÊNCIA DO MUNICÍPIO DE 
FRANCISCO BELTRÃO), procedendo-se às correções com base na variação mensal 
do IGP-M fixado pela Fundação Getúlio Vargas, exceto dos que têm sua base de 
cálculo fixada no movimento econômico mensal.” (NR)


Art. 27. Altera o § 3º do art. 49 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 49..............................................................................................................................

§ 1º. ...................................................................................................................................
§ 2º. ...................................................................................................................................
§ 3º. O pagamento do Imposto será efetuado, anualmente, em parcelas, nas datas a serem fixadas por Decreto, consignadas no respectivo aviso, nas hipóteses previstas nos artigos 33 e 34.” (NR)


Art. 28. Altera o § 4º do art. 51 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 51..............................................................................................................................

§ 1º. ...................................................................................................................................
§ 2º. ...................................................................................................................................
§ 3º. ...................................................................................................................................
§ 4º. Na hipótese de o contribuinte sonegar ou destruir documentos necessários à fixação da estimativa, está será arbitrada, sem prejuízo das demais penalidades ou cominações cabíveis.” (NR)


Art. 29. Altera o inciso II do art. 52 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 52..............................................................................................................................

I - ......................................................................................................................................
II - Folhas de salários pagos durante o período adicionadas de todos os rendimentos pagos no período, inclusive honorários de diretores e retirada de proprietários, sócios ou gerentes, bem como obrigações trabalhistas ou sociais;” (NR)


Art. 30. Altera o inciso II, a alínea ‘d’ do inciso III e a alínea ‘e’ do inciso IV do art. 53 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 53..............................................................................................................................

I - ......................................................................................................................................
II - De importância igual a 10 (Dez) URMFB (Unidade de Referência do Município de Francisco Beltrão).
III - ...................................................................................................................................
a) ......................................................................................................................................
b) ......................................................................................................................................
c) ......................................................................................................................................
d) Adulterar ou constituir de outros vícios que influenciem a apuração do Crédito Tributário;

IV - ...................................................................................................................................
a) ......................................................................................................................................
b) ......................................................................................................................................
c) ......................................................................................................................................
d) ......................................................................................................................................
e) Pela diferença, no preenchimento de guias de recolhimento do imposto com omissão ou incorreção, que implique alteração de lançamento.” (NR)

Art. 31. Altera o caput do art. 55 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 55. A penalidade não será aplicada ao contribuinte que, espontaneamente, antes 
de qualquer procedimento fiscal, denunciar à administração as irregularidades 
verificadas no cumprimento de qualquer obrigação acessória, observada a regra do 
artigo 153.” (NR)


Art. 32. Altera o caput, os incisos VIII e X, e os §§ 1º e 2º do art. 57 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 57. O Imposto sobre Transmissão assenta-se sobre as seguintes e principais 
modalidades de operações tributárias:

I - ......................................................................................................................................
II - .....................................................................................................................................
III - ....................................................................................................................................
IV - ...................................................................................................................................
V - .....................................................................................................................................
VI - ...................................................................................................................................
VII - ..................................................................................................................................
VIII - Transferência, ainda que por desistência ou renúncia de direito e ação a legado de bem imóvel situado no Município;

IX - ...................................................................................................................................
X - Comprmisso de compra e venda na forma especificada em instrução na Secretaria Municipal da Fazenda.

§ 1º Não se considera existir transferência de direito a renuncia à herança ou legado desde que qualquer delas se efetive dentro das seguintes circunstâncias decorrentes:
a) ......................................................................................................................................
b) ......................................................................................................................................
c) ......................................................................................................................................

§ 2º É necessário para o nascimento da obrigação de pagar o imposto que a aquisição do bem ou direito seja feito a título oneroso.” (NR)


Art. 33. Inclui o inciso III e altera o parágrafo único do art. 58 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 58..............................................................................................................................
I - ......................................................................................................................................
II - .....................................................................................................................................
III - decorrente de fusão, cisão, transformação, incorporação ou extinção de pessoa jurídica.


Parágrafo único. O imposto não incide sobre a transmissão aos mesmos alienantes 
dos bens e direitos adquiridos na forma do inciso I deste artigo, em decorrência de sua 
desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a quem forem conferidos.” (NR)


Art. 34. Inclui os §§ 4º ao 8º e altera o art. 59 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 59. O disposto no artigo anterior não se aplica quando a pessoa jurídica 
adquirente tenha como atividade preponderante a venda ou locação de propriedade 
imobiliária ou a cessão de direitos relativos à sua aquisição.


§ 1º Considera-se caracterizada a atividade preponderante referida neste artigo quando 
mais de 50% (cinquenta por cento) da receita operacional da pessoa jurídica 
adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores, decorreu de transações mencionadas neste 
artigo.


§ 2º Verificada a preponderância referida neste artigo, tornar-se-á devido o imposto, 
nos termos da lei vigente a data da aquisição sobre o valor do bem ou direito nesta 
data.


§ 3º O disposto neste artigo não se aplica a transmissão de bens ou direito quando 
realizados em conjunto com a totalidade do patrimônio da pessoa alienante.
§ 4º A pessoa jurídica, adquirente de imóveis ou de direitos a eles relativos, nos termos dos incisos I e II deste artigo, deverá apresentar à repartição competente demonstrativo de sua receita operacional, nos termos do Regulamento, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do primeiro dia útil subsequente ao do término do período que serviu de base para a apuração da preponderância.
§ 5º Verificada a preponderância referida no § 1º ou não apresentada a documentação prevista no § 4º deste artigo, tornar-se-á devido o imposto, atualizado monetariamente desde a data da estimativa fiscal do imóvel, acrescido de multa fiscal, ressalvados os casos de denúncia espontânea, em que não é devida a multa fiscal.

§ 6º O disposto neste artigo não dispensa as entidades nele referidas da prática de atos assecuratórios do cumprimento, por terceiros, das obrigações tributárias decorrentes desta Lei.

§ 7º A Fazenda Pública fornecerá aos interessados, mediante requerimento, Declaração de Não-incidência, condicionada à fiscalização futura, nos termos do § 3º.

§ 8º O requerimento de que trata o parágrafo anterior deverá ser devidamente instruído com a cópia autenticada do respectivo instrumento de transmissão.” (NR)


Art. 35. Altera o inciso I do art. 60 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 60..............................................................................................................................

I - Aquisição por estado estrangeiro destinado exclusivamente a uso de sua missão 
diplomática ou consular;” (NR)


Art. 36. Altera os §§ 2º e 3º do art. 65 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 65..............................................................................................................................
§ 1º ....................................................................................................................................

§ 2º Na instituição do usufruto temporário, por cláusula testamentária, o usufrutuário 
pagará o imposto sobre 4/5 e o proprietário sobre 1/5 da propriedade plena.

§ 3º Nos compromissos de compra e venda de unidade autônoma que se constituem 
em casas térreas, assobradas e divididas em planos horizontais, vinculadas a contrato 
de construção, o imposto será calculado sobre o total declarado, se do contrato não 
constar, separadamente, o valor da fração do terreno e o preço da construção.” (NR)


Art. 37. Altera os incisos I, II e VI e inclui no inciso I a alínea “h” no art. 66 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 66..............................................................................................................................

I - Nas transmissões por escritura pública, antes de lavrada esta, mediante guia, 
expedida no mínimo em 4 (quatro) vias pelo escrivão de notas ou tabelião da qual 
constará:
a) ......................................................................................................................................
b) ......................................................................................................................................

c) ......................................................................................................................................

d) ......................................................................................................................................

e) ......................................................................................................................................

f) ......................................................................................................................................

g) ......................................................................................................................................


h) O Local onde a escritura será lavrada, se for o caso;

II - Nas transmissões por instrumento particular, quando da apresentação deste, à
Fazenda Pública Municipal;
III - ....................................................................................................................................
IV - ...................................................................................................................................
V - .....................................................................................................................................

VI - Nas aquisições por escritura pública lavradas fora do Município ou em virtude de 
título, deverá ser apresentado à Secretaria Municipal da Fazenda para cálculo do 
imposto devido, e no qual será notado o conhecimento.” (NR)

Art. 38. Altera o caput do art. 67 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 67. Toda a avaliação considerada inexata e que não tenha sido realizada 
avaliação judiciária, na forma da lei civil poderá ser revista pela autoridade fazendária 
do município, hipótese em que esta prevalecerá para fins de lançamento Tributário.” 
(NR)


Art. 39. Altera os §§ 1º, 2º, 4º e 5º do art. 68 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 68..............................................................................................................................

§ 1º A avaliação será precedida de termo de compromisso no qual a autoridade fiscal e o contribuinte mencionam os valores que, respectivamente, atribuem ao imóvel, indicando cada qual um perito e um suplemente juridicamente capazes e habilitados para tal fim, com competência para eleger, no caso de laudos discordantes,  um terceiro com poder decisório de avaliação.

§ 2º A avaliação deverá ser feita no prazo de 05 (cinco) dias, sendo submetida à homologação do representante da fazenda pública municipal, prevalecendo pelo prazo de 30 (trinta) dias.

§ 3º ....................................................................................................................................
§ 4º Somente se negará homologação à avaliação se ocorrer vício no seu procedimento ou ﬂagrante desacordo entre os valores atribuídos pelos árbitros e os achados em transmissão de bens, da mesma espécie e categoria.
§ 5º Na hipótese prevista no parágrafo anterior, prevalecerá o arbitramento da municipalidade que examinará a conveniência das medidas administrativas e judiciais responsabilizando os peritos no caso de dolo ou ma-fé.” (NR)


Art. 40. Altera o caput do art. 70 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 70. Cabe à Fazenda Pública Municipal, além do lançamento do débito fiscal em 
dívida ativa para fins de execução sobre o tributo não pago, socorrer-se também nas 
demais disposições legais, em especial com a ação de sonegados de acordo com a 
disposto nos artigos nº 1.782 e seguinte do Código Civil.” (NR)


Art. 41. Altera o caput do art. 73 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 73. A fiscalização do imposto será procedida pela Secretaria Municipal da 
Fazenda.” (NR)


Art. 42. Altera o art. 88 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 88. As taxas de licença têm como fato gerador o exercício regular do poder de 
polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, 
prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição pelo Município.

§ 1º Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou 
abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à 
ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de 
quaisquer atividades econômicas, lucrativas ou não, dependentes de concessão ou 
autorização do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e 
aos direitos individuais ou coletivos.


§ 2º O Município não exercerá poder de polícia sobre as atividades 
desenvolvidas ou sobre atos praticados em seu território, mas legalmente subordinados 
ao poder de polícia administrativa da União ou do Estado.” (NR)


Art. 43. Altera o § 2º do art. 89 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 89..............................................................................................................................

I - ......................................................................................................................................

II - .....................................................................................................................................

III - ....................................................................................................................................

IV - ...................................................................................................................................

V - .....................................................................................................................................
VI - ...................................................................................................................................
VII - ..................................................................................................................................
VIII - .................................................................................................................................

IX - ...................................................................................................................................
X - .....................................................................................................................................

XI - ...................................................................................................................................

§ 1º ....................................................................................................................................

§ 2º Deverá ser requerida nova licença toda vez que ocorrem modificações nas características do estabelecimento, ou mudança do ramo de atividade nele exercida, ou mudança de local;” (NR)


Art. 44. Altera o caput e inclui os §§ 1º e 2º no art. 90 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 90. A taxa de localização será calculada de acordo com a tabela I, Anexo II deste código, e será lançada quando for requerida licença inicial, ou sempre que ocorrer mudanças de atividade, alteração da razão social ou mudança de endereço.

§ 1º Para efeito de cálculo e lançamento, serão desprezadas as metragens que ultrapassarem 1.000 m² (um mil metros quadrados).
§ 2º Ficam isentos do pagamento da taxa de que trata este capítulo, desde que atendidos os pré-requisitos definidos em regulamento, as instituições de educação e de assistência social em caráter de utilidade pública, as entidades de caráter religioso, as associações e demais entidades sem fins lucrativos, condomínios prediais, bem como os órgãos da administração Municipal, Estadual, Federal e suas fundações, institutos e autarquias.” (NR)


Art. 45. Altera o art. 91 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 91. Todo estabelecimento industrial, comercial ou de prestação de serviços, ou 
de quaisquer outras naturezas que desenvolvam atividades econômicas, com fins 
lucrativos ou não, deverão promover sua Inscrição Municipal na repartição fiscal ao 
início de suas atividades, sob pena de inscrição de ofício. 


§ 1º Ao solicitar a inscrição, o contribuinte deverá fornecer à repartição fiscal todos os 
elementos necessários, ficando obrigado a prestar informações relativas à sua perfeita 
identificação e à atividade exercida.


§ 2º O contribuinte deverá promover tantas inscrições quantos forem os 
estabelecimentos ou locais de atividades, sendo obrigatória a indicação das diversas 
atividades exercidas em um mesmo local, independentemente de se tratar de pessoa 
física ou jurídica.


§ 3º Os documentos relativos à inscrição municipal e posteriores alterações devem ser 
mantidos no estabelecimento para apresentação ao Fisco quando solicitados.


§ 4º As alterações cadastrais, tais como, mudança de atividade, modificação das 
características do estabelecimento, alterações societárias, alterações de razão social ou 
mudança de endereço, bem como a inativação da inscrição no Cadastro Municipal 
deverão ser informadas a repartição fiscal em até 30 (trinta) dias após a ocorrência dos 
fatos, sob as penalidades desta lei. 


§ 5º Ocorrendo o encerramento definitivo das atividades ou extinção da empresa, o 
contribuinte deverá requerer a baixa da sua inscrição no Cadastro Municipal de 
Contribuintes em até de 30 (trinta) dias.


§ 6º A repartição fiscal poderá promover, de ofício, inscrições ou alterações cadastrais, 
tais como, mudança de atividade, modificação das características do estabelecimento, 
alterações societárias, alterações de razão social ou mudança de endereço, bem como a 
inativação da inscrição no Cadastro Municipal, quando não efetuadas pelo contribuinte 
ou apresentarem erro, omissão ou falsidade, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
cabíveis.” (NR)


Art. 46. Altera o caput e o inciso III do art. 95 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 95. Sujeitam-se, anualmente, ao lançamento e pagamento da Taxa de Verificação Regular os estabelecimentos que exerçam atividades econômicas, financeiras, sociais, desportivas e demais atividades urbanas ou rurais, que tenham ou não finalidades lucrativas, em razão do controle permanente, de forma efetiva ou potencial das atividades, para garantir o cumprimento da legislação, visando apurar principalmente:
I - ......................................................................................................................................
II - .....................................................................................................................................

III - Outras disposições previstas no Código de Posturas do Município.” (NR)

Art. 47. Altera o art. 96 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 96. A taxa prevista neste capítulo será calculada de acordo com a metragem 
utilizada para desenvolvimento das atividades econômicas, conforme dispuser a tabela 
II do anexo II deste Código.

Parágrafo único. Ficam isentos do pagamento da taxa de que trata este capítulo, desde 
que atendidos os pré-requisitos definidos em regulamento, as instituições de educação 
e de assistência social em caráter de utilidade pública, as entidades de caráter religioso, 
as associações e demais entidades sem fins lucrativos, condomínios prediais, bem 
como os órgãos da administração Municipal, Estadual, Federal e suas fundações, 
institutos e autarquias.” (NR)

Art. 48. Altera o art. 98 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 98. O lançamento da taxa será efetuado anualmente, no primeiro dia útil do 
exercício tributável, de ofício, pela Administração Pública, para todos os contribuintes 
ativos no momento do lançamento, com base nas informações constantes do Cadastro 
Municipal de Contribuintes ou nos dados provenientes de vistoria fiscal, ficando o 
contribuinte sujeito ao recolhimento do tributo em data a ser fixada em regulamento.” 
(NR)


Art. 49. Altera o art. 100 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 100. A taxa prevista neste capítulo não incide sobre os cadastros que sejam 
ativados no município durante o exercício tributável.” (NR)


Art. 50. Altera o caput e o § 2º do art. 101 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 101. Sujeitam-se, anualmente, ao lançamento e pagamento da Taxa de Vigilância Sanitária os estabelecimentos que exerçam atividades econômicas, financeiras, sociais, desportivas e demais atividades urbanas ou rurais, que tenham ou não finalidades lucrativas, em razão do controle permanente, de forma efetiva ou potencial das atividades, para garantir o cumprimento da legislação sanitária.
§ 1º.....................................................................................................................................

§ 2° Ficam isentos do pagamento da taxa de que trata este capítulo, desde que 
atendidos os pré-requisitos definidos em regulamento, as instituições de educação e de 
assistência social em caráter de utilidade pública, as entidades de caráter religioso, as 
associações e demais entidades sem fins lucrativos, condomínios prediais, bem como 
os órgãos da administração Municipal, Estadual, Federal e suas fundações, institutos e 
autarquias.” (NR)


Art. 51. Inclui os art. 103-A e 103-B na Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 103-A. O lançamento da taxa será efetuado anualmente, no primeiro dia útil do 
exercício tributável, de ofício, pela Administração Pública, para todos os contribuintes 
ativos no momento do lançamento, com base nas informações constantes do Cadastro 
Municipal de Contribuintes ou nos dados provenientes de vistoria fiscal, ficando o 
contribuinte sujeito ao recolhimento do tributo a ser fixado em regulamento.” (NR)

“Art. 103-B Na vistoria será fornecido certificado ao contribuinte, desde que atendidas 
as disposições legais para o funcionamento, e não desobrigando o recolhimento do 
tributo a ser fixado em regulamento.” (NR)


Art. 52. Inclui o art. 104 na Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 104 A taxa prevista neste capítulo não incide sobre os cadastros que sejam 
ativados no município durante o exercício tributável.” (NR)


Art. 53. Altera o caput do art. 108 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 108. O contribuinte das taxas é o proprietário, o titular do domínio útil ou o 
possuidor a qualquer título de imóveis situados em vias ou logradouros públicos ou 
particulares, onde o Município mantenha quaisquer dos serviços referidos no artigo 
anterior.” (NR)


Art. 54. Altera o art. 114-A da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 114-A. A Taxa de Inspeção de Produtos e Derivados de Origem Animal decorre 
da inspeção, sob o ponto de vista industrial e sanitário, de todos os produtos de origem 
animal, comestíveis e não comestíveis sejam ou não adicionados de produtos vegetais, 
preparados, transformados, manipulados, recebidos, acondicionados, depositados e em 
trânsito.” (NR)


Art. 55. Altera o art. 121 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 121. Os serviços serão calculados de acordo com as tabelas e anexos deste 
código.” (NR)


Art. 56. Altera o parágrafo único do art. 129 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 129............................................................................................................................


Parágrafo único. O custo da obra terá sua expressão monetária atualizada, à época 
do lançamento, mediante a aplicação de coeficiente de correção monetária de débitos 
fiscais.” (NR)


Art. 57. Altera o caput do art. 130 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 130. Para cobrança da contribuição de melhoria, a autoridade administrativa 
deverá publicar edital, contendo, entre outros, os seguintes elementos:” (NR)


Art. 58. Altera o caput do art. 133 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 133. A Contribuição de Melhoria incidente sobre imóveis que venham a receber 
melhoramentos será calculada e lançada com base nas disposições desta Lei.” (NR)


Art. 59. Altera o art. 134 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 134. A Contribuição de Melhoria será lançada para pagamento à vista ou 
parcelado.” (NR)


Art. 60. Altera o art. 136 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 136. A contribuição de melhoria poderá ser paga à vista, dentro dos primeiros 30
(trinta) dias do lançamento e notificação, gozando o contribuinte, neste caso, o 
desconto de 10% sobre o total do lançamento.


Parágrafo único. O atraso no recolhimento da contribuição de melhoria lançada à vista
importará na perda do desconto, sujeitando o contribuinte as cominações legais 
pertinentes.” (NR)


Art. 61. Altera o art. 137 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 137. Os débitos vencidos referentes à contribuição de melhoria poderão, a 
critério do órgão fazendário, ser parcelados em até 24 (vinte e quatro) pagamentos 
mensais, iguais e consecutivos, na fase amigável da cobrança.


§ 1º O parcelamento somente será deferido mediante requerimento do interessado, o 
que implicará o reconhecimento do débito.


§ 2º O atraso de qualquer das prestações fixadas no respectivo acordo implicará a          
imediata cobrança judicial, sendo que não poderá ser concedido novo parcelamento 
sobre o mesmo débito.” (NR)


Art. 62. Altera o parágrafo único do art. 138 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 138............................................................................................................................


Parágrafo Único - Independentemente da possibilidade de utilização dos 
valores 
constantes do cadastro imobiliário fiscal do Município para fins de avaliação 
fixada na forma do inciso IV, as avaliações dos imóveis localizados na área 
beneficiada pela obra pública, a que se referem os incisos IV e V deste artigo, serão 
realizadas por comissão especial, designada por Decreto do Poder Executivo e 
composta por no mínimo três membros, que deverão ser servidores públicos 
municipais ocupantes de cargo efetivo.” (NR)


Art. 63. Altera o art. 141 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 141. Aplicam-se às relações entre a Fazenda Municipal e as pessoas obrigadas ao 
pagamento dos tributos municipais ou penalidades pecuniárias as normas gerais de 
direito tributário constantes do Código Tributário Nacional e de leis complementares e 
Constituição Federal.” (NR)


Art. 64. Altera o art. 142 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 142. O pagamento de tributo será efetuado pelo contribuinte, responsável ou 
terceiro, em moeda corrente, na forma e prazo fixados na Legislação Tributária.


Parágrafo único. No caso de pagamento por meio de cheque, só é considerado extinto 
o Crédito Tributário após o recebimento do valor pela Fazenda Pública Municipal.” 
(NR)


Art. 65. Altera o caput e os incisos II e III do art. 144 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 144. Expirado o prazo para pagamento, ficam os contribuintes sujeitos aos 
seguintes acréscimos:

I - ......................................................................................................................................


II - juros de mora, à razão de 1% (um por cento) ao mês ou fração de mês, devidos a 
partir do mês imediato ao vencimento; sobre o valor do tributo corrigido;


III - atualização monetária, na forma e aplicação dos coeficientes de variação 
da 
URMFB.” (NR)


Art. 66. Altera o caput do art. 145 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 145 O débito não pago será inscrito em dívida ativa após 60 (sessenta) dias de 
seu vencimento, para efeito de cobrança judicial, ainda que no mesmo exercício a que 
corresponda o tributo.” (NR)


Art. 67. Altera o inciso II e as alíneas ‘a’ e ‘b’ do inciso III do art. 148 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 148............................................................................................................................


I - ......................................................................................................................................


II - Instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação 
equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função 
por ele exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, 
títulos ou direitos;

III - ....................................................................................................................................


a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência da lei que 
houver instituído ou aumentado;

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que o 
instituiu ou 
aumentou;” (NR)

Art. 68. Altera o caput e inclui os §§ 1º e 2º no art. 149 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 149. Qualquer anistia ou remissão que envolva matéria tributária do Município só poderá ser concedida através de lei específica municipal, exceto para os casos previstos nos parágrafos subsequentes.


§ 1º Constatando-se a diminuta importância do Crédito Tributário oriundo de Processo 
Administrativo Fiscal, a autoridade administrativa poderá conceder, por despacho 
fundamentado, sua remissão total ou parcial.


§ 2º Os requisitos para a caracterização do ato previsto no parágrafo anterior serão 
regulamentados pelo Executivo.” (NR)


Art. 69. Altera o caput, o parágrafo único e os incisos I e III do art. 150 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 150. A imunidade será reconhecida mediante comprovada a condição da pessoa, 
seu patrimônio ou seus serviços.


Parágrafo único. Tratando-se de partido político e de instituição de educação ou de 
assistência social, o reconhecimento da imunidade dependerá de prova de que a 
entidade:


I - Não distribui qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas tendas, a título de 
lucro ou de participação no seu resultado;


II - .....................................................................................................................................


III - Mantém escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de 
formalidades capazes de assegurar a sua exatidão.” (NR)


Art. 70. Altera o caput e o parágrafo único do art. 151 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 151. A pessoa imune deverá cumprir as obrigações acessórias previstas nesta lei, salvo as de ter livros fiscais e de emitir documentos fiscais, sob pensa de ficar sujeita às respectivas penalidades ou cominações.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não inclui a pessoa imune da dispensa da prática do ato, previsto em lei, assecuratório do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros.” (NR)


Art. 71. Altera o art. 152 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 152. Aos pedidos de reconhecimento de imunidade serão aplicadas, no que 
couber, as disposições relativas à isenção fiscal.” (NR)

Art. 72. Altera o art. 154 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 154. A isenção deverá ser requerida mediante petição devidamente instruída com 
a prova quanto ao atendimento dos requisitos ou condições.” (NR)


Art. 73. Altera o art. 155 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 155. Ficam isentos de qualquer serviço de expediente os servidores municipais, 
na ativa ou não, relativamente a matérias atinentes às respectivas funções.” (NR)


Art. 74. Altera o parágrafo único do art. 156 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 156............................................................................................................................

Parágrafo único. A responsabilidade por infrações da legislação tributária, salvo exceções previstas, independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.” (NR)


Art. 75. Altera o art. 157 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 157. Reincidência é a nova infração, violando a mesma norma tributária, 
cometida pelo mesmo sujeito passivo, dentro do prazo de 5 (cinco) anos contados da 
data em que se tornar definitiva a penalidade relativa à infração anterior.” (NR)


Art. 76. Altera o art. 159 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 159. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de 
procedimento administrativo ou de medidas de fiscalização relacionados à infração.” 
(NR)


Art. 77. Altera a denominação do Capítulo V da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL” (NR)

Art. 78. Altera a denominação da Seção I da Lei Municipal n.º 2152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Contencioso” (NR)
Art. 79. Altera o caput e inclui os incisos IV e V no art. 161 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 161. O Processo Administrativo Fiscal terá inicio, conforme o caso, com:

I - A lavratura de auto de infração;

II - A lavratura de termo de apreensão de livros e documentos fiscais;

III - A reclamação, pelo sujeito passivo, contra lançamento ou ato administrativo dele decorrente;

IV - O recebimento, por parte do sujeito passivo, pessoalmente, por via postal ou em seu domicílio tributário eletrônico, do Termo de Início de Ação Fiscal lavrado e circunstanciado por autoridade competente.

V - O primeiro ato de ofício praticado por servidor competente, cientificando o sujeito passivo de obrigação tributária superveniente.” (NR)

Art. 80. Altera o art. 162 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 162. O inicio Processo Administrativo Fiscal exclui a espontaneidade do sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independentemente de intimação, a das demais pessoas envolvidas nas infrações verificadas.” (NR)

Art. 81. Altera o caput, os incisos II, III, V, VI e VII, e o § 2º do art. 163 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 163. Os termos oriundos das situações previstas no Art. 161, lavrados por autoridade competente, conterão:
I - O local e a data da lavratura;

II - O nome e o endereço do sujeito passivo;

III - A descrição clara e precisa do fato que constitui a infração à legislação tributária e, se necessário, as circunstâncias pertinentes;

IV - A capitulação do fato, com citação expressa do dispositivo legal infringido e do que lhe comine penalidade;

V - A intimação para apresentação de defesa ou pagamento do tributo, com os acréscimos legais, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, quando do ato resultar oneração do sujeito passivo;

VI - A assinatura da autoridade competente e a indicação de seu cargo ou função;

VII - Se o sujeito passivo, ou quem o represente, não puder ou recursar-se a assinar o documento a que se refere o caput, a autoridade administrativa lavrará certidão mencionando esta circunstância, a ele outorgando a mesma validade jurídica que teria caso fosse assinado.

§ 1º A assinatura do autuado não importa em confissão, nem a falta ou recusa de sua assinatura no auto agrava a infração.

§ 2º As omissões ou incorreções do auto de infração ou da Notificação de Lançamento não os invalidam, quando do processo constem elementos suficientes para a determinação dos fatos que lhes deram origem.” (NR)
Art. 82. Altera o caput, os incisos I e III, e inclui o inciso IV no art. 164 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 164. Da lavratura do auto de infração ou da Notificação de Lançamento será intimado o autuado:

I - Pessoalmente, mediante entrega de cópia do auto de infração ao próprio autuado, seu representante ou mandatário, contra assinatura recibo datado no original;
II - Por via postal, acompanhada de cópia do auto de infração, com aviso de recebimento datado e firmado pelo destinatário ou pessoa de seu domicílio;

III - Por meio de seu domicílio tributário eletrônico;

IV - Após as tentativas dos incisos I ou II, a intimação poderá ser realizada por publicação, no órgão do Município, ou por meio de divulgação local, na sua íntegra ou de forma resumida, quando resultarem improfícuos os meios referidos nos incisos I ou II.” (NR)

Art. 83. Altera os incisos II e III do art. 165 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 165............................................................................................................................

I - ............................................................................................................................

II - O valor atualizado do Crédito Tributário e, quando for o caso, o memorial do cálculo do tributo;

III - O prazo para recolhimento do tributo ou para sua impugnação.” (NR)

Art. 84. Altera o caput e inclui os §§ 1º, 2º e 3º no art. 166 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 166. O sujeito passivo poderá apresentar impugnação à multa por auto de infração, ou ao Crédito Tributário apurado, arbitrado ou estimado, independentemente de prévio depósito, no prazo de até 30 (trinta) dias contados do recebimento da Notificação de Lançamento, da lavratura do auto de infração ou do termo de apreensão, por escrito e instruída com os documentos em que se fundamentar, alegando de uma só vez toda a matéria que entender últil.

§1º A reclamação, que terá efeito suspensivo, instaura a fase contraditória do Processo Administrativo Fiscal.

§ 2º Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.

§ 3º Não será acolhida, em primeira instância, a impugnação apresentada intempestivamente, independentemente do mérito.” (NR)
Art. 85. Altera o caput do art. 167 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 167. A autoridade administrativa determinará, de ofício ou a requerimento do sujeito passivo, a realização de diligências quando entendê-las necessárias, fixando-lhes  prazo, e identificará as que considerar prescindíveis, impraticáveis ou protelatórias.” (NR)
Art. 86. Altera o art. 168 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 168. Após a juntada de parecer formulado pela autoridade fiscal, no qual esta se manifestará a respeito da procedência ou improcedência do pedido, a impugnação de que trata o Art. 166 será encaminhada ao Secretário Municipal da Fazenda.

§ 1º O Secretário Municipal da Fazenda rejeitará a impugnação liminarmente em caso de litispendência, intempestividade da reclamação ou de coisa julgada.

§ 2º Caso entenda necessário, o Secretário Municipal da Fazenda encaminhará o processo para elaboração de parecer pela Assessoria Jurídica do Município e, caso entenda não ser necessário, proferirá decisão no prazo máximo de 30 (trinta) dias, na qual resolverá todas as questões debatidas e pronunciará a procedência ou improcedência da impugnação.

§ 3º Caso seja encaminhado à Assessoria Jurídica do Município, o processo retornará concluso para o Secretário Municipal da Fazenda, que proferirá decisão no prazo máximo de 30 (trinta) dias, resolvendo todas as questões debatidas e pronunciando a procedência ou improcedência da impugnação.

§ 4º Da decisão do Secretário Municipal da Fazenda, será notificado o sujeito passivo ou autuado, observadas as regras contidas no art. 164.” (NR)

Art. 87. Altera o art. 170 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 170. Deverá ser encaminhado recurso de ofício pelo Secretário Municipal da Fazenda ao Conselho Municipal de Contribuintes quando o Secretário Municipal da Fazenda julgar procedente o pedido nas causas em que valor seja superior a 1.000 (mil) URMFB.” (NR)

Art. 88. Altera o parágrafo único e o inciso V do art. 172 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 172............................................................................................................................

Parágrafo único. Caberá pedido de revisão de decisão de mérito do Conselho de Contribuintes, a ser apresentado pelo Secretário Municipal da Fazenda, quando a decisão do colegiado, em Recurso Voluntário, exonerar valor seja superior a 1.000 (mil) Unidades de Referência do Município de Francisco Beltrão - URMFB, ou, nos casos de não unanimidade quando:
I - ......................................................................................................................................
II - .....................................................................................................................................
III - ....................................................................................................................................
IV - ...................................................................................................................................
V - for apresentado documento novo, cuja existência se ignorava na ocasião do julgamento, que por si só possa modificá-lo; e” (NR)

Art. 89. Altera o art. 173 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 173. Expirados os prazos de vencimento do tributo, ou das prestações em que se decomponha, o sujeito passivo deverá efetuar os pagamentos respectivos sob pena de, salvo se fizer prévio deposito, ser o débito exigido com os acréscimos desta Lei.” (NR)

Art. 90. Altera o art. 174 para art. 174-A e inclui o art. 174-B na Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 174-A. É incabível pedido de reconsideração nas instâncias administrativas.” (NR)
“Art. 174-B O Executivo regulará, por meio de decreto, matérias procedimentais em que é silente o presente Capítulo.” (NR)

Art. 91. Altera o art. 175 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 175. Ao contribuinte ou responsável é assegurado o direito de consulta sobre interpretações e aplicações da legislação tributaria, desde que feita antes da ação fiscal e em obediência às normas estabelecidas.” (NR)

Art. 92. Altera o parágrafo único e a alínea ‘b’ do art. 176 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 176............................................................................................................................

Parágrafo único. Nenhum procedimento fiscal será promovido em relação à espécie consultada, salvo nos casos de flagrante descumprimento de dispositivos desta Lei, contra sujeito passivo:
a) ............................................................................................................................

b) posteriormente quando proceda em estrita observância à solução dada.” (NR)

Art. 93. Altera o art. 177 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 177. A autoridade administrativa dará solução, por escrito, à consulta no prazo de 90 (noventa) dias contados da data da sua apresentação.” (NR)

Art. 94. Altera o art. 179 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 179. A resposta à consulta será vinculada para a administração, salvo se obtida mediante elementos inexatos fornecidos pelo consulente.” (NR)

Art. 95. Altera o art. 180 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 180. A Fazenda Municipal providenciará a inscrição dos débitos não pagos no exercício ou vencidos a partir de 60 (sessenta) dias da data de vencimento, na Dívida Ativa do Município.” (NR)

Art. 96. Altera o inciso I e os §§ 1º, 2º e 3º do art. 182 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 182............................................................................................................................

I - O nome do devedor e, sendo o caso, o dos corresponsáveis, bem como, sempre que possível, o domicílio e residência de um ou de outro;
II - .....................................................................................................................................
III - ....................................................................................................................................
IV - ...................................................................................................................................
V - .....................................................................................................................................

§ 1º A certidão contará, além dos requisitos deste artigo, com a indicação do livro e da folha de inscrição, se for o caso, ou de qualquer outro meio capaz de identificar as partes, com a perfeita caracterização do tributo e de seus acréscimos.
§ 2º As dívidas relativas ao mesmo devedor, desde que conexas ou consequentes, poderão ser englobadas na mesma certidão.

§ 3º Na hipótese do parágrafo anterior,  a ocorrência de qualquer forma de suspensão, extinção ou exclusão do crédito tributário nela inserido, não invalida a certidão nem prejudica os demais débitos da cobrança.” (NR)
Art. 97. Altera as alíneas ‘c’ e ‘d’ do inciso II, e os §§ 3º, 4º e 10 do art. 183 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 183............................................................................................................................

I - ......................................................................................................................................
II - .....................................................................................................................................
a) ............................................................................................................................

b) ............................................................................................................................

c) A fim de dar cumprimento a alínea "b" deste inciso, fica a Fazenda Pública do Município de Francisco Beltrão autorizada à formalização de convênios com os Cartórios de Protesto desta Comarca.
d) Em caso de pagamento da dívida protestada, fica o Contribuinte obrigado a restituir aos cofres públicos as despesas oriundas do protesto.
e) ............................................................................................................................

§ 1º - .................................................................................................................................
§ 2º - .................................................................................................................................
§ 3º Após a efetivação do pedido de parcelamento o contribuinte terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para o recolhimento da primeira parcela (entrada), sendo que, independentemente de notificação prévia, o parcelamento será:
§ 4º O parcelamento de que trata o § 1º somente poderá ser reparcelado mediante entrada de 30% (trinta por cento) do valor total devido atualizado, que será considerado como a primeira parcela do novo parcelamento, ficando o saldo remanescente sujeito a novo parcelamento nos termos do parágrafo primeiro.
§ 5º - .................................................................................................................................
§ 6º - .................................................................................................................................
§ 7º - .................................................................................................................................
§ 8º - .................................................................................................................................

§ 9º - .................................................................................................................................
§ 10 Tratando-se de débito protestado, é de responsabilidade do devedor solicitar  à Fazenda Municipal os documentos necessários para realizar o levantamento de registro junto ao competente Cartório de Protesto.” (NR)
Art. 98. Altera o art. 184 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 184. O encaminhamento de certidão à autoridade competente a obriga à cobrança executiva, sob pena de sua responsabilidade pessoal, dentro de 30 dias do recebimento da respectiva certidão.” (NR)

Art. 99. Altera o art. 185 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 185. Procedida a inscrição da dívida ativa nos prazos estabelecidos neste Código, deverá a autoridade competente diligenciar o encaminhamento à Procuradoria Municipal para a cobrança judicial no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias.” (NR)
Art. 100. Altera o inciso II do art. 188 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 188............................................................................................................................

I - ...................................................................................................................................... 

II - Apreender livros e documentos fiscais, mediante termo de depósito.” (NR)

Art. 101. Altera o parágrafo único do art. 189 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 189............................................................................................................................

Parágrafo único. As certidões negativas concernentes à situação fiscal somente serão fornecidas desde que contatada a inexistência de qualquer débito fiscal vencido, a qualquer título, na Fazenda Pública Municipal.” (NR)
Art. 102. Altera o caput do art. 190 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 190. Para fins de licenciamento de projetos, concessões para exploração de serviço público, apresentação de propostas em licitações, ou liberação de créditos, será exigida do interessado certidão negativa de tributos municipais.” (NR)

Art. 103. Altera o § 1º do art. 191 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 191............................................................................................................................

§ 1º Para o exercício de 1994, a Unidade de Referência terá seu valor fixado por decreto do executivo no mês de janeiro, cujo valor será reajustado mensalmente de acordo com o IGP-M (ÍNDICE GERAL DE PREÇOS MEDIDO PELA FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS) ou outro índice que a substitua.” (NR)

Art. 104. Altera o caput do art. 193 da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 193. As rendas provenientes dos serviços de natureza industrial, comercial e civil, prestados pelo município e suscetíveis de serem explorados pela iniciativa particular, serão considerados preços.” (NR)

Art. 105. Ficam revogados o § 3º do art. 30; o parágrafo único do art. 38; o parágrafo único do art. 43; o parágrafo único do art. 55; o inciso V e §§ 1º, 3º e 4º do art. 89; o parágrafo único do art. 90; o art. 97; o parágrafo único do art. 102; o parágrafo único do art. 166, todos da Lei Municipal n.º 2.152 de 1993 e altera a tabela II do anexo II.

Art. 106. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Francisco Beltrão, Estado do Paraná, 05 de novembro de 2021.
CLEBER FONTANA

PREFEITO MUNICIPAL
ANEXO II

TABELA II

TAXA DE VERIFICAÇÃO REGULAR DE ESTABELECIMENTOS E ATIVIDADES PRESTADORAS DE SERVIÇOS

	Faixas
	Intervalo de Metragem
	URM

	Faixa 1
	de 0 a 25 m2
	3

	Faixa 2
	de 26 a 50 m2
	3,5

	Faixa 3
	de 51 a 100 m2
	4

	Faixa 4
	de 101 a 150 m2
	5

	Faixa 5
	de 151 a 200 m2
	6

	Faixa 6
	de 201 a 300 m2
	7

	Faixa 7
	de 301 a 500 m2
	10

	Faixa 8
	de 501 a 1000 m2
	15

	Faixa 9
	de 1001 a 5000 m2
	25

	Faixa 10
	acima de 5001 m2
	35


MENSAGEM DO EXECUTIVO N.º 098 DE 2021
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores.


Tenho a honra de submeter à apreciação de Vossa Excelência, Projeto de Lei que altera a Lei Municipal n.º 2.152 de 10 de dezembro de 1993 que “dispõe sobre o Código Tributário do Município de Francisco Beltrão - Estado do Paraná”.

A presente proposta de alteração legislativa possui o escopo de atualização do Código Tributário Municipal visando a correção de inúmeros pontos com a finalidade de proporcionar melhor entendimento aos contribuintes de nossa cidade.

Para tanto, a ora proposição altera a forma de cobrança das taxas legais, visando maior isonomia, economicidade e facilidade para nossos munícipes, igualmente, estende-se a isenção das referidas taxas às entidades religiosas, de caráter social e sem fins lucrativos.


São essas as motivações que ensejaram o envio do Projeto de Lei que, acredita-se, será recepcionado e aprovado por esta Casa Legislativa.


Renovo a Vossa Excelência e dignos pares nossos protestos de apreço e consideração.


Francisco Beltrão, Estado do Paraná, 05 de novembro de 2021.
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